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produto artesanal, uma vez que as empresas artesanais estão 

integradas no quadro das microempresas, sendo a maioria delas em 

nome individual, necessitando, por isso, de medidas específicas de 

apoio financeiro; 

 Gestão da página Web www.artesanato.azores.gov.pt, facultando aos 

artesãos uma loja on-line, roteiros turísticos e portfólios, criando 

uma parceria para a sua gestão, gerando novos circuitos de mercado; 

 Criação do novo espaço CRAA, no centro histórico da cidade de Ponta 

Delgada, que aposta na incubação de microempresas artesanais mais 

competitivas, numa perspectiva de favorecer a comercialização de 

produtos tradição açoriana, de qualidade; reforçar a capacidade 

empresarial para a criação de novos produtos baseados nos recursos 

naturais, associando a inovação e a tradição, ou seja, a introdução de 

conceitos atuais aplicados à fabricação artesanal e no espaço 

contíguo a criação de uma loja de produtos artesanais, com o 

objetivo de apoiar o escoamento de produtos, criando maior 

competitividade e espírito empresarial. 

 

 

Empregabilidade e 

Formação 

De forma a consolidar e acentuar a atual tendência de diminuição do 

desemprego, e dada a necessidade da criação de emprego em nome da 

coesão social e do aumento de rendimento das famílias e das empresas 

dos Açores, o Plano do Governo Regional dos Açores para 2016 preconiza a 

execução de políticas capazes de reforçar as condições de empregabilidade 

dos Açorianos. 

As medidas nas quais se materializam essas políticas serão tão 

diferenciadas quanto os públicos a quem se destinam, adequando-se os 

meios à especificidade dos fins pretendidos, que vão desde a promoção da 

inserção dos jovens no mercado de trabalho até ao combate ao 

desemprego de longa duração, passando pelo aumento das qualificações e 

habilitações como fator potenciador da empregabilidade dos Açorianos, e 

sem descurar as medidas de apoio à sua contratação, bem como de criação 

do próprio emprego. 

Em relação à promoção do emprego jovem a centralidade da atuação do 

Governo dos Açores incidirá na aplicação conjugada dos programas de 

http://www.artesanato.azores.gov.pt/
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estágio profissionais e subsequentes apoios à contratação dos jovens 

recém-formados e recém-licenciados, uma vez que estas medidas já 

constituem uma das principais formas de novos recrutamentos por parte 

dos empregadores que operam na Região, para além da componente de 

possibilitar experiência profissional que está associada a cada uma delas. 

A par da promoção da empregabilidade dos jovens qualificados, urge 

também atender à problemática da inserção dos jovens não qualificados, 

desta feita reforçando o seu reencaminhamento para processos formativos 

profissionais adequados às necessidades do mercado, e capazes de fazer os 

Açores cimentarem o rumo da qualificação em crescente dos seus ativos, 

por todos reconhecido como fator potenciador da competitividade das 

empresas. 

É de estimar que em 2016 venham a ser alvo da atuação destas medidas 

um total de 4000 jovens. 

Em matéria de promoção ou facilitação da empregabilidade dos 

desempregados inscritos nas Agências para a Qualificação e Emprego da 

Região, o Plano do Governo Regional dos Açores para 2016 preconiza a 

execução de apoios financeiros à contratação, a realização de atividades 

ocupacionais, o reencaminhamento para ações de aumento do nível de 

habilitações ou processos de reconhecimento de competências, e a 

promoção do autoemprego. 

Em matéria de apoios financeiros à contratação, o programa Integra nas 

suas duas vertentes (Start Up e +) continuará a ser um meio relevante de 

criação de novos postos de trabalho, com a particularidade de apenas 

poderem ser recrutados desempregados inscritos nas Agências para a 

Qualificação e Emprego da Região. Estima-se que cerca de 700 

desempregados inscritos venham a ser abrangidos. 

No que diz respeito aos programas ocupacionais, as respostas variam 

consoante o perfil dos destinatários.  

O programa Recuperar, destinado aos desempregados que não auferem 

subsídio de desemprego, tem-se revelado de grande importância enquanto 

fator facilitador da desejada proximidade com os hábitos de trabalho, para 

além de assegurar uma fonte de rendimento a quem de outra forma não o 

teria, e de enriquecer o quadro das instituições e entidades acolhedoras. 
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Por outro lado a colocação temporária de desempregados subsidiados 

também tem permitido auxiliar os desempregados que auferem subsídio de 

desemprego num período de transição entre a sua saída e reentrada no 

mercado de trabalho, seja por conta de outrem, seja por conta própria. 

Estando em causa públicos que por motivos de idade, baixa escolaridade, 

por serem beneficiários de prestações sociais de combate à pobreza, ou por 

estarem associados a problemáticas específicas geradoras de exclusão 

social, se encontrem numa situação de especial fragilidade e com 

dificuldades acrescidas de inserção no mercado de trabalho, o programa 

PROSA, que garante uma ocupação com a duração de 12 meses com 

possibilidade de prorrogação por mais 6 meses, também é uma ferramenta 

relevante de promoção da empregabilidade e de ocupação dos seus 

destinatários. 

A conciliação de um processo formativo com uma atividade ocupacional, 

como a que é protagonizada pelo programa FIOS, também se tem revelado 

como um mecanismo importante de colocação de desempregados em 

instituições sem fins lucrativos, para o exercício a tempo parcial de 

atividades em benefício das comunidades onde essas instituições estão 

inseridas.  

As ações de promoção do aumento das habilitações e das qualificações dos 

desempregados far-se-á em 2016 de forma mais acentuada fazendo uso 

dos recursos disponibilizados pelo quadro comunitário em vigor. Aqui 

incluem-se os cursos REATIVAR e os cursos REATIVAR Tecnológico, que 

visam (os primeiros) conferir um grau de escolaridade e uma qualificação 

profissional, e (os segundos) uma reconversão profissional para áreas de 

maior empregabilidade. 

Existe, portanto, o firme propósito de em 2016 acentuar o investimento na 

qualificação dos Açorianos, aproveitando a consolidação da entrada em 

vigor do novo quadro comunitário, e de modo a diminuir o número de 

ativos com um grau de habilitações inferior ao 9.º ano de escolaridade. 

São de salientar igualmente as ações que o Governo Regional dos Açores 

levará a cabo no âmbito da atuação da Rede Valorizar, não só pela 

assinalável execução que a mesma tem evidenciado, mas também pela 

necessidade de manter o rumo da certificação dos nossos desempregados 
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pela via do aumento da sua escolaridade e pela via dos processos de 

Reconhecimento, Valorização e Certificação de Competências, de acordo 

com as diretrizes comunitárias da aprendizagem ao longo da vida. 

No cômputo das duas medidas estima-se que em 2016 venham a ser 

abrangidos um total de 3500 utentes.   

Em matéria de criação do próprio emprego, e tendo em conta a relevante 

execução que a medida de Criação do Próprio Emprego – Premium tem 

registado desde que foi criada (2013), o Plano do Governo Regional dos 

Açores para 2016 pugna pela manutenção da mesma, acentuando-se a sua 

divulgação junto dos potenciais promotores (desempregados inscritos nas 

Agências para a Qualificação e Emprego dos Açores, e beneficiários de 

subsídio de desemprego).  

A previsão é de que 120 novas empresas ou próprios empregos sejam 

criados em 2016 só ao abrigo desta medida. 

No atual contexto em que são conhecidas as quebras de natalidade na 

Região, não obstante a existência de um programa específico (Berço de 

Emprego) para incentivar a contratação de mulheres e para que do 

exercício da maternidade não decorra nenhum efeito inibidor dessa 

contratação, o Governo Regional dos Açores atuará em 2016 de forma a 

sensibilizar e dar conhecer as virtudes desta medida junto dos 

empregadores da Região, para além de no âmbito da execução da mesma 

continuar a suportar as despesas decorrentes da substituição temporária de 

trabalhadoras grávidas e em gozo de licença de maternidade. 

Estima-se que as ações de divulgação da medida venham a abranger as 9 

ilhas. 

O Plano do Governo Regional dos Açores para 2016 também contempla a 

continuidade da aposta num programa que confere prioridade de colocação 

e/ou abrangência nas diversas medidas de promoção da empregabilidade 

quando estejam em causa agregados familiares em que ambos os cônjuges 

se encontram desempregados.  

Ao mesmo nível concetual e para os desempregados portadores de 

deficiência, a RAA continuará a majorar em 20% todos os apoios concedidos 

ao abrigo de outros programas de emprego. 
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Gestão Pública A existência de uma administração pública eficaz e célere são uma das 

condições para o crescimento e a competitividade. 

As principais linhas de orientação estratégica a prosseguir passam por: 

Defender o poder regional e a autonomia, através de propostas legislativas 

que permitam desenvolver, em plenitude, as possibilidades e competências 

políticas da Região. 

Reforçar o processo de melhoria contínua dos serviços prestados e da sua 

interação com o cidadão.  

Dotar a Administração Regional de meios técnicos e legais que possibilitem 

uma gestão integrada dos recursos disponíveis. 

Apoiar os serviços da Administração Pública Regional e Local nas áreas 

jurídica, financeira e do ordenamento do território. 

Garantir uma infraestrutura tecnológica fiável e segura que permita 

aumentar a eficiência na execução dos procedimentos e processos 

administrativos. 

 

 

Programação e 

financiamentos 

públicos 

Em 2016 será dada continuidade ao desenvolvimento dos trabalhos de 

gestão, acompanhamento, controlo e monitorização do programa 

operacional Açores 2020, bem como, dos projetos regionais que integram 

os programas de âmbito nacional PO CI e PO SEUR.  

Em paralelo, serão promovidas as tarefas de encerramento dos 

financiamentos comunitários do período de programação 2007-2013, 

Programa Operacional PROCONVERGENCIA, do Eixo III do POVT e do PCT-

MAC.  

O desenvolvimento da coesão regional será promovido através da 

implementação de políticas transversais, sem prejuízo de um cuidado e 

intenso programa de acompanhamento das diversas dimensões em que se 

concretiza, fomenta e dinamiza a coesão económica, social e territorial. 

Nesse contexto será dada continuidade à implementação das medidas que, 

no âmbito da Agenda Açoriana para a Criação de Emprego e 

Competitividade Empresarial preconizam e intensificam a trajetória de 
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desenvolvimento da Região em geral e dos agentes económicos em 

particular. 

A valorização do património regional será intensificada, promovendo uma 

efetiva rentabilização e racionalização dos ativos imobiliários. 

 

 

Agricultura Florestas 

e Desenvolvimento 

Rural 

A realidade económica dos Açores está intimamente ligada à atividade 

agrícola, quer de forma direta através da produção de bens 

transacionáveis, quer de forma indireta através da preservação da 

paisagem e de valores culturais, relevantes também noutras atividades, 

como as ligadas ao ambiente e ao turismo. Contribui ainda de modo 

significativo para o emprego e a inclusão social.  

As intervenções programadas neste Plano visam o aumento e a 

diversificação da produção regional, a par da proteção do ambiente e do 

uso eficiente dos recursos.  

Do conjunto do investimento de iniciativa pública, destacam-se os 

investimentos em abastecimento de água, em caminhos, nas 

infraestruturas veterinárias e de abate, onde sobressai a construção de 

novos matadouros, e na promoção da produção agro-florestal, através da 

construção de parques de exposição. 

No que respeita aos serviços públicos, destacam-se as ações no âmbito da 

sanidade animal e vegetal, do controlo da qualidade e da experimentação, 

para além do acompanhamento e implementação das medidas 

comunitárias da PAC. 

Por outro lado, aproveitando igualmente os Fundos comunitários, apoia-se 

o rendimento da atividade agrícola através de apoios à perda de 

rendimento e o investimento privado através de medidas diretas de 

comparticipação do investimento nas explorações e na agro-indústria, com 

vista a reforçar a competitividade das empresas e do sector em geral.  

Promove-se ainda o rejuvenescimento do tecido produtivo, através da 

formação e do apoio à instalação de jovens agricultores. Paralelamente, 

apoia-se o redimensionamento das explorações, através do 

emparcelamento. 
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É também dado grande ênfase à valorização do Mundo Rural, às culturas 

tradicionais e às atividades não agrícolas, inseridas nas Estratégias Locais de 

Desenvolvimento. 

Asseguram-se igualmente os investimentos na floresta, onde se inclui a 

rede regional de reservas florestais e apoia-se a preservação e valorização 

do ambiente e da paisagem rural, nomeadamente através da aplicação de 

medidas compensatórias do rendimento e de carácter ambiental. 

 

 

Pescas e Aquicultura A pesca é um setor determinante no contexto socioeconómico regional, 

contribuindo para a preservação dos valores culturais, a inclusão social, a 

produção de riqueza e a criação de emprego, e representando, ao longo 

dos últimos anos, mais de 20% do total das exportações da Região. 

Os objetivos gerais das intervenções programadas pretendem responder ao 

desafio do futuro que será o de pescar menos e vender melhor, 

fomentando pescarias mais rentáveis, diversificando atividades e marcando 

a diferença pela qualidade do produto, permitindo que os rendimentos 

gerados na cadeia de valor sejam distribuídos com maior benefício aos 

pescadores, e garantindo, simultaneamente, a qualificação e a dignificação 

das condições de trabalho destes profissionais. 

No que concerne ao investimento de iniciativa pública a realizar em 2016 

destaca-se, pelo seu volume financeiro e importância na melhoria das 

condições de operacionalidade, a continuação dos investimentos em portos 

e outras infraestruturas ligadas à pesca, de modo a dotar a Região 

Autónoma dos Açores de cada vez mais e melhores condições de trabalho e 

de segurança para o exercício da atividade. 

Há ainda a destacar os apoios a conceder à atividade da pesca destinados a 

promover o incremento da segurança a bordo e a fomentar uma melhoria 

significativa nas condições higio-sanitárias e de habitabilidade das 

embarcações. Serão ainda reforçados os apoios à sustentação do 

rendimento dos profissionais da pesca. 

Uma vez que a pesca é caraterizada por ter uma natureza extrativa dos 

recursos naturais, a proteção desses mesmos recursos continuará a 

constituir uma importante área do investimento público para o setor, 

promovendo as atividades de inspeção e gestão, bem como a investigação 
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aplicada e a intensificação dos estudos conducentes ao desenvolvimento e 

implementação da aquicultura na Região. 

De destacar ainda que o ano de 2016 ficará marcado pela entrada em vigor 

dos apoios do novo Fundo Europeu para os Assuntos Marítimos e das 

Pescas (FEAMP). 

 

 

Turismo A importância do sector do turismo, o facto de ser um sistema aberto, 

sensível a impactos nacionais e internacionais, torna obrigatório o 

desenvolvimento de uma política que estimule mas também proteja os 

elementos e protagonistas, direta e indiretamente envolvidos. 

Por esta ordem de razões, o Governo dos Açores tem dado particular 

atenção ao desenvolvimento deste setor culminando, com a elaboração do 

Plano Estratégico e de Marketing do Turismo dos Açores, horizonte 2020. 

2016 assume-se, assim, como o ano de implementação plena do Plano 

Estratégico para o sector com o horizonte 2020. 

Em termos estratégicos, as grandes opções passam pela qualificação, 

desenvolvimento e sustentabilidade do setor, pelo desenvolvimento da 

atividade turística como ferramenta de dinamização da economia regional 

em todas as ilhas, tendo sempre presente a necessidade de preservação do 

meio ambiente. 

Pretendemos, em 2016, alavancar a notoriedade dos Açores junto dos 

potenciais visitantes, posicionar a Região como um destino exclusivo de 

natureza exuberante, promover a cooperação permanente entre os 

intervenientes públicos e privado, melhorando a competitividade do 

destino, aumentando os fluxos turísticos, tendo de forma subjacente a 

salvaguarda da sustentabilidade económica, ambiental e sociocultural do 

território. 

Será fundamental continuar e consolidar o trabalho desenvolvido em 

conjunto por entidades públicas e privadas com o objetivo claro de 

prosseguir a construção de um verdadeiro destino turístico, sustentável e 

gerador de emprego. 

Procederemos à atualização do Plano de Ordenamento Turístico da Região 

Autónoma dos Açores (POTRAA) com o objetivo de: 
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a) Redefinir a organização do destino Açores, em conformidade com um 

desenvolvimento sustentável e integrado da atividade turística; 

b) Melhorar a qualidade da oferta turística regional; 

c) Contribuir para o incremento da procura turística da Região, da 

permanência média e das receitas provenientes da atividade 

turística; 

d) Contribuir para uma distribuição mais equitativa dos fluxos turísticos 

pelas nove Ilhas e ao longo do ano, de modo a suavizar os efeitos 

negativos da sazonalidade da atividade turística; 

e) Preservar os patrimónios natural e cultural; 

f) Identificar, em cada ilha, as zonas adstritas às diferentes atividades e 

à localização de novos empreendimentos turísticos, com indicação da 

respetiva tipologia e da capacidade de carga de cada zona; 

g) Evitar a degradação do destino, através duma política de turismo 

sustentável. 

A nova realidade ao nível das acessibilidades aéreas à Região, colocou-nos 

perante novas oportunidades e novos desafios que temos de saber 

explorar, desde logo, procurando incutir o interesse nos vários “players” em 

trabalhar o Destino Açores, beneficiando do novo quadro regulatório. Por 

outro lado definindo as estratégias mais adequadas a cada momento para 

que todas as ilhas possam usufruir de uma tendência de crescimento 

sustentável que hoje se perceciona no setor, a nível regional.   

Ao nível da promoção continuaremos a aposta sólida de promoção nos 

nossos mercados emissores prioritários, para assim consolidar e 

incrementar os fluxos turísticos.  

A manutenção e a consolidação sustentada das principais operações 

existentes será uma prioridade, nomeadamente nos mercados emissores 

mais importantes, embora sempre atentos a novas oportunidades.  

Prosseguiremos de forma determinada a aposta no mercado dos EUA e 

Canadá, recorrendo ao “online” como meio privilegiado de promoção e 

venda do destino.  

De igual modo continuaremos a marcar presença nas Grandes Feiras 

Internacionais de Turismo (generalistas e de nichos). 
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Incentivaremos as Fam e Press trips, através da organização de viagens que 

possibilitem um contato direto com o destino Açores, designadamente com 

a natureza e as suas experiencias, a cultura e as tradições, com vista a 

consolidar e incrementar a notoriedade e apetência pelo destino Açores. 

A política de promoção, a desenvolver pelo turismo dos Açores, será assim 

direcionada e devidamente ajustada a cada mercado emissor, com 

definição clara de públicos-alvo e atendendo às diretrizes implícitas no 

Plano Estratégico e de Marketing para o Turismo dos Açores. 

Continuaremos igualmente a promover a entrada e a consolidação da 

presença do destino Açores em operadores online de referência e a 

incentivar e consolidar operadores regionais, possibilitando a penetração 

em segmentos de mercado em que os canais tradicionais não têm 

expressão.  

A captação de Cruzeiros para a região, onde se incluem os cruzeiros 

temáticos, continuará a ser efetuada e reforçada, criando-se as sinergias 

necessárias com os operadores, com vista a potenciarmos um efeito 

multiplicador no que à promoção e captação de fluxos diz respeito. 

Incrementar o valor deixado na região por esta via é um objetivo que 

pretendemos concretizar através de estratégias conjuntas com as entidades 

privadas que assumem um papel preponderante nesta área de negócio.  

A captação de eventos com vista a aumentar os níveis de notoriedade dos 

Açores nos mercados externos, contribuindo para a atenuação da 

sazonalidade, será também uma aposta a manter e a reforçar, 

nomeadamente no que diz respeito a eventos de cariz desportivo, cultural e 

do Meeting Industry. 

Prosseguiremos também com a aposta determinada na qualificação da 

oferta. 

Ao nível do alojamento torna-se fundamental acelerar a sua requalificação 

e alinhamento com a matriz do destino, gerando verdadeiros fatores 

diferenciadores que sejam agregadores de valor para a cadeia do turismo. 

O reforço da promoção do destino, a produção de informação, assim como 

o desenvolvimento e implementação das atividades ligadas ao turismo 

sénior, à rede de trilhos, aos recursos termais e aos produtos de Natureza e 

Mar, será fundamental para a consolidação da oferta, para o aumento dos 
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fluxos turísticos, inclusive durante a épocas média e baixa, de forma a 

atenuar a sazonalidade e contribuir assim para a sustentabilidade do setor. 

A valorização dos recursos humanos ligados ao turismo será outra das áreas 

de atuação que continuará a merecer uma redobrada atenção, 

nomeadamente através da articulação e criação de sinergias entre a Escola 

Formação Turística e Hoteleira, as Escolas Profissionais e a ATA. 

Com níveis de promoção mais eficientes e uma maior qualificação da oferta 

julgamos estarem criadas todas as condições para diferenciar os Açores e 

fazer do nosso Destino uma forte opção de visita dos nossos mercados 

emissores. 
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 Promover a qualificação e a  

inclusão social 

 

 

Educação 

 

O combate ao abandono escolar precoce determina a premência de se 

melhorar a qualidade e eficiência do sistema de educação e formação de 

crianças e jovens, das condições de aquisição de aprendizagens e de 

conhecimentos. 

Para tal, pretende-se reforçar a implementação de projetos pedagógicos já 

iniciados no sistema educativo regional, como o Projeto Fénix, orientado 

para as disciplinas de Língua Portuguesa e de Matemática e assente na 

diferenciação pedagógica junto dos alunos com problemas de 

aprendizagem, e alarga-lo à disciplina de Inglês, e ainda o Programa de 

Formação e Acompanhamento Pedagógico de Docentes da Educação 

Básica, o qual visa facultar, numa primeira fase, aos docentes do 1.º e 2.º 

ciclos do ensino básico, um acompanhamento de proximidade e de 

qualidade, através de sessões formativas e de apoio pedagógico, em 

contexto de sala de aula, seguindo-se, numa segunda fase de 

operacionalização, prevista para setembro de 2016, a da educação pré-

escolar.  

Pretende-se também dar continuidade ao programa de Mediadores 

Escolares, iniciado em setembro de 2014, os quais funcionam como elos de 

ligação privilegiada e mais eficaz entre a família e a escola, intervindo, 

desde a sinalização, ao diagnóstico, ao acompanhamento e à avaliação, 

junto dos alunos em risco de exclusão, por motivos de absentismo ou por 

dificuldades reiteradas de aprendizagem. Os cursos de formação vocacional 

do ensino básico, porque visam diversificar a oferta formativa na rede 

pública, a fim de consagrar alternativas mais adequadas ao perfil dos alunos 

e assegurar a inclusão de todos no percurso escolar, através de um ensino 

mais prático e orientado para o mundo do trabalho, são também um dos 

eixos de ação a conciliar com a manutenção e reforço dos cursos de dupla 

certificação orientados para a conclusão do ensino básico (Nível II de 

qualificação) e do ensino secundário (Nível IV), que pretendem promover a 
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empregabilidade dos jovens face às necessidades do mercado de trabalho, 

através da alternância entre os contextos de formação e de trabalho. 

No ano letivo 2015/16, deu-se início ao programa Prof DA – Professores 

qualificados na resolução de dificuldades de aprendizagem, com o objetivo 

de se proceder ao diagnóstico precoce das dificuldades dos alunos do 1.º 

ciclo e de se proceder a uma rápida intervenção com vista à sua superação, 

assim como ao Programa “apoio mais – retenção zero”, que visa criar 

condições metodológicas e organizacionais para que os alunos completem 

cada ciclo do ensino básico no número de anos esperado. 

A par destes projetos, prevê-se ainda a criação de uma plataforma de apoio 

a docentes com recursos educativos, ferramenta fundamental para a 

partilha de boas práticas e recursos pedagógicos, como reforço do trabalho 

colaborativo. 

Estas medidas estão devidamente articuladas, ao nível dos objetivos e dos 

destinatários, no Plano Integrado de Promoção do Sucesso Escolar, 

aprovado em 2015.  

Neste Plano, constam, numa perspetiva integrada, os projetos 

implementados, mas também a implementar nas escolas, mediante a 

definição concertada de metas a atingir a curto e a médio prazo e 

estratégias devidamente calendarizados que permitem a sua consecução. 

Em matéria de infraestruturas e equipamentos, a conclusão dos 

investimentos previstos na Carta Escolar dos Açores permitirá melhorar as 

condições em que se desenvolve o processo de ensino/aprendizagem dos 

alunos e formandos, bem como as inerentes à qualidade do sistema 

educativo, de forma a responder a problemas de segurança, mas também 

ao aumento das ofertas de educação e formação profissionalizantes e do 

incremento da prática desportiva. 

Nesse sentido, destaca-se a conclusão das empreitadas de construção de 

novas instalações para a EBS das Lajes do Pico e EBI da Ribeira Grande, o 

início das empreitadas da EBS da Calheta e EBI Canto da Maia, a conclusão 

dos projetos da EBI de Arrifes, da EBI de Rabo de Peixe, da EBI de Lagoa e 

da EBI de Capelas, bem como a conclusão da remodelação da EBI da Horta. 

De realçar ainda a colaboração com as autarquias na melhoria das 

condições dos estabelecimentos do pré-escolar e ensino básico, da sua 
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responsabilidade, contribuindo, assim, de forma mais significativa para a 

redução do abandono e insucesso escolar naquela faixa etária. 

 

 

Ciência A Região Autónoma dos Açores tem vindo a desenvolver o seu potencial 

em áreas científicas e tecnológicas específicas, decorrentes da sua 

localização geográfica e condições naturais, mas também das 

competências das suas unidades de investigação e das valências já 

existentes ou em construção, cujo know-how precisa de ser reforçado, em 

prol do desenvolvimento socioeconómico regional, mas também da sua 

projeção internacional.  

O Programa do XI Governo dos Açores concede significativo relevo ao 

desenvolvimento da ciência e da tecnologia enquanto fator central de 

promoção da sociedade do conhecimento e da inovação e do crescimento 

económico sustentável, considerando o seu decisivo contributo para a 

riqueza e bem-estar social. Trata-se de uma estratégia que visa alcançar 

uma sociedade mais eficiente, mais ecológica, mais competitiva, mais 

inclusiva, com níveis de emprego mais elevados e com maior capacidade de 

resposta para os desafios que enfrenta. 

O grande objetivo é tornar mais favorável o contexto em que se desenvolve 

a investigação e inovação nos Açores e se procede à transferência de 

conhecimentos, nomeadamente, no âmbito dos processos de difusão e 

absorção de tecnologias pelo setor empresarial e pela comunidade em 

geral. 

Neste sentido, é de realçar a importância das inter-relações entre os 

diversos agentes deste processo de crescimento inteligente, 

designadamente, todas as entidades com atividades de investigação e 

inovação, como é o caso da Universidade dos Açores, das empresas, das 

incubadoras de empresas, dos parques tecnológicos e das instituições 

governamentais que se assumem simultaneamente como financiadoras e 

executoras de políticas públicas de ciência e tecnologia, com a finalidade de 

reforçar o conhecimento e a inovação enquanto novos paradigmas do 

crescimento e desenvolvimento futuros. 

Assim, as principais medidas de política setorial a prosseguir em 2016, têm 

subjacentes os seguintes objetivos: 
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. Promover a investigação em áreas relevantes para a Região, 

valorizando as especificidades regionais e as áreas estratégicas para o 

seu desenvolvimento, em conformidade com o PO Açores 2020 e com 

as linhas estratégicas e prioridades definidas na Estratégia de 

Investigação e Inovação para a Especialização Inteligente (RIS3); 

. Reforçar a articulação entre a investigação e as empresas, entre a 

investigação, a inovação e o empreendedorismo e entre as entidades 

do SCTA e o tecido socioeconómico, promovendo o desenvolvimento 

de áreas inovadoras com potencial aplicação no tecido produtivo da 

Região, a investigação em contexto empresarial e a valorização 

económica das atividades de I&D e respetivo contributo em termos de 

rentabilidade e competitividade das empresas. 

. Incentivar a internacionalização da investigação realizada na Região, e 

a participação em redes de excelência e em projetos de investigação e 

tecnológicos, envolvendo instituições nacionais e internacionais, de 

modo a favorecer o desenvolvimento da Região e a sua projeção no 

Espaço Europeu de Investigação 

. Garantir o desenvolvimento e sustentabilidade do Sistema Científico 

dos Açores e consolidar o potencial científico da Região; 

. Promover a qualificação de recursos humanos em C&T, através da 

formação avançada, a divulgação científica especializada e a difusão da 

cultura científica e tecnológica. 

As medidas para atingir estes objetivos, enquadram-se igualmente no 

Programa de Incentivos do Sistema Científico e Tecnológico dos Açores 

(SCTA), denominado PRO-SCIENTIA, o qual vai ao encontro da estratégia 

regional, nacional e europeia ao nível da investigação.  

Realça-se, pois, para 2016, as medidas de apoio à manutenção, gestão e 

desenvolvimento dos organismos de investigação científica / centros de I&D 

regionais; o apoio a projetos de investigação, desenvolvidos pelas entidades 

do SCTA, bem como a projetos de ID&I em contexto empresarial, 

orientados para as áreas da RIS3; o apoio à participação em outros 

programas de I&D financiados pela EU e os apoios à formação avançada. 

Salienta-se, também, a manutenção do apoio à Rede de Centros de Ciência 

dos Açores, considerando o seu importante papel na divulgação da cultura 
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científica, na promoção e disseminação do conhecimento científico e na 

educação para a ciência. 

Destaque-se, por fim, a dinamização de ações de apoio a candidaturas ao 

Horizonte2020 e à criação e implementação de clusters, conforme previsto 

na RIS3, assim como o continuado apoio à organização tripolar da 

Universidade dos Açores, marca identitária da academia açoriana e garante 

de um desenvolvimento descentralizado na Região. 

 

 

 

Cultura Os últimos anos têm marcado um enorme esforço de investimento da 

administração regional, no sentido de dotar todas as ilhas de uma unidade 

museológica com dimensão e qualidade, que assegure a preservação da 

memória coletiva e se assuma como fonte de conhecimento e aposta no 

futuro. 

Esse esforço ainda não está concluído. Inicia agora a passagem para uma 

nova fase de desenvolvimento, em que a abertura de novas frentes, a 

reformulação e ampliação das existentes, a sua divulgação e impacto, 

obedecem a uma estratégia coordenada, em que outras perspetivas 

possam ter lugar e busquem a complementaridade entre si, capazes de 

criar uma verdadeira rede e uma rota de atratividade, de divulgação e 

conhecimento da história, da natureza e da identidade destas ilhas e do seu 

povo.  

Nesse sentido, a adaptação à realidade regional da Lei-quadro dos Museus 

Portugueses possibilitará a criação da “Rede de Museus dos Açores”, que se 

pretende que venha a constituir-se como um sistema organizado de 

museus, baseado na adesão voluntária, configurado de forma progressiva e 

visando a descentralização, a mediação, a qualificação e a cooperação entre 

museus, caracterizado pela diversidade de tutelas, de coleções, de espaços, 

de atividades educativas, de modelos de relação com as comunidades e de 

sistemas de gestão. 

Entende-se que uma rede constituída por estruturas museológicas e outras 

instituições culturais, complementares tematicamente e distribuídas pelas 

nove ilhas dos Açores, contribuirá para uma noção de todo cultural 

identitário, onde as especificidades de cada ilha serão potenciadas.  
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A redefinição e consolidação da rede regional de equipamentos culturais, 

através da sua entrada progressiva em funcionamento e o estabelecimento 

das necessárias complementaridades, temáticas entre outras, obrigarão a 

corrigir falhas nos projetos museográficos que ainda existam e a continuar, 

quer a instalação de novos quer a conclusão dos processos que decorrem 

de anos anteriores. 

A finalização da nova Biblioteca e Arquivo Regional de Angra do Heroísmo e 

o Núcleo de Sto. André do Museu Carlos Machado em Ponta Delgada são 

disso exemplo.  

O início da intervenção física no Museu Francisco Lacerda na Calheta, nos 

novos núcleos do Museu de Sta. Maria, localizados na Antiga Torre do 

Aeroporto e no pólo de Vila do Porto, no Museu da Horta para ampliação e 

requalificação da área expositiva, no Antigo Cinema do Aeroporto em Sta. 

Maria, no novo pólo da Construção Naval em Sto. Amaro, núcleo do Museu 

do Pico, ou no edifício sede do Ecomuseu do Corvo, permitirão projetar no 

futuro outras realidades culturais e arquipelágicas. 

Outras intervenções far-se-ão ao nível da implementação de museografias, 

caso do Museu dos Baleeiros e da Indústria Baleeira no Pico ou do Museu 

das Flores, ou ao nível da conclusão do projeto, caso da “Trinity House/Joint 

Cable Station”. 

Novos fundos comunitários significam novos desafios e novas 

oportunidades. A qualificação do património e das atividades culturais 

como fatores essenciais de valorização da sociedade açoriana e da sua 

afirmação externa tem dependência direta da capacidade de estabelecer 

objetivos e parcerias estratégicos para um trabalho em rede. 

A colaboração entre agentes privados, e destes com a administração, será 

cada vez mais estreita e clara, permitindo atingir resultados mais 

duradouros e, progressivamente, uma maior sustentabilidade. A aposta nas 

formações de base e avançada em diferentes domínios será continuada 

porque fundamental para atingir tal objetivo e permitirá a médio prazo 

melhorar na generalidade o nível das ações e do público em geral.  

Neste sentido, e pela sua particular expressão nos Açores, a área da música 

deve ser potenciada e ao mesmo tempo suprindo algumas das carências 

estruturais da formação musical na Região. Nesse sentido, a Orquestra 

Regional Lira Açoriana viu o seu formato alterado pelo projeto “Lira”, o qual 

privilegia a formação, de jovens músicos – com idades compreendidas entre 
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os 14 e os 24 anos, através do contato com diferentes formadores e 

desafios, como fator para a evolução dos intérpretes e é proposta uma 

nova legislação ao nível da educação extraescolar que permitirá uma 

melhor formação de formadores e uma melhor articulação entre todas as 

estruturas e entidades.  

Também a área da promoção da leitura e do livro assume especial 

importância, pelo que projetos no desenvolvimento das áreas do teatro e 

cinema de animação ao nível escolar serão considerados.  

Decorrentes das avaliações feitas ao nível do património classificado – 

revisão da lista dos imóveis classificados, inventário do património baleeiro 

e levantamento das fortificações – serão estabelecidas as estratégias de 

gestão e salvaguarda do património imóvel e o nível de relacionamento 

entre as diferentes administrações, regional e autárquica, e os privados. 

Ao nível do património subaquático será iniciada a implementação do 

roteiro dos sítios visitáveis e parques arqueológicos, promovendo um 

património muito rico através da criação de pequenas unidades de 

explicitação e visionamento local. A arqueologia nos Açores estará também 

em foco com a exposição a inaugurar no Museu Nacional de Arqueologia, 

durante o primeiro semestre de 2016. 

Ao nível da informação continuará a aposta no desenvolvimento da 

plataforma digital CulturAçores, incorporando outras valências e um 

constante refrescamento da imagem. Manter-se-á a aposta na revista de 

Cultura que passará a incorporar e a divulgar as atividades promovidas 

pelos agentes culturais e apoiadas pela administração regional dentro do 

novo regime jurídico específico.  

 

 

Saúde A natureza complexa das Unidades de Saúde aliada a uma procura 

crescente de serviços de saúde obriga a nível estratégico e operacional a 

uma definição estrita de prioridades e otimização de recursos. Este 

exercício é obrigatório no sentido de minimizar desperdícios e obter o 

máximo de qualidade, eficiência, efetividade e sustentabilidade do 

sistema, assegurando igualmente a acessibilidade, equidade e segurança 

dos cuidados de saúde disponibilizados ao utente.  
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A identificação das melhores estratégias, quer ao nível organizacional quer 

na aquisição e financiamento de serviços e produtos, numa lógica de apurar 

necessidades e satisfazer expectativas, tem assim, como objetivo último e 

principal a melhoria da saúde da população e a garantia da equidade no 

acesso aos cuidados. Neste sentido, para a prossecução das melhores 

práticas de prestação de cuidados de saúde e de forma a dar resposta aos 

procedimentos e normas exigidos é necessário dotar as Unidades de Saúde 

e disponibilizar aos Profissionais os melhores meios e recursos técnicos, ao 

nível de equipamentos e infraestruturas. 

Assim, no seguimento do exposto e no âmbito do Plano de Investimentos 

para 2016, no setor da saúde, será dada continuidade ao previsto nos 

documentos previsionais e de planificação para a área, designadamente o 

Programa do XI Governo Regional e o Plano de Ação para a restruturação 

do Serviço Regional de Saúde, bem como o previsto na Carta Regional das 

Obras Públicas da Região, sem deixar de ter em consideração os desafios e 

oportunidades referentes ao novo quadro comunitário de apoio no âmbito 

da Estratégia Europa 2020.  

Tendo em conta o suprarreferido e tendo como objetivo principal reabilitar, 

melhorar e adaptar as infraestruturas e equipamentos da saúde, 

prosseguir-se-á com a realização as obras previstas na Carta Regional de 

Obras Públicas de forma a melhorar o parque sanitário da Região e 

beneficiar, recuperar e habilitar as atuais infraestruturas disponíveis, bem 

como dotar as unidades de saúde das condições e recursos necessários à 

implementação de novas valências, designadamente na implementação da 

Rede Regional de Cuidados Continuados Integrados, dando maior ênfase à 

área da prevenção e promoção para a saúde. 

Relativamente aos Hospitais, destacam-se as empreitadas a realizar no 

Hospital da Horta, que permitirão, designadamente, a remodelação da 

urgência, execução da Unidade de Cuidados Intermédios e ampliação do 

serviço de diálise, bem como o ciclo de beneficiações e remodelações 

funcionais no Hospital de Ponta Delgada, designadamente com as 

empreitadas de remodelação do serviço de urgência e substituição da rede 

de águas quentes sanitárias e sistema automático de deteção de incêndios. 

Por sua vez, em termos dos cuidados de saúde primários, pretende-se 

continuar o ciclo de beneficiações, reabilitações e remodelações funcionais 

nas diferentes unidades de saúde, destacando-se as empreitadas de 
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beneficiação e remodelação dos centros de saúde da Calheta e das Velas, 

na ilha de S. Jorge, das Lajes do Pico, de Santa Cruz das Flores e de Angra do 

Heroísmo. 

Também em termos de equipamentos procura-se um investimento nesta 

área tendo por base uma análise económico-financeira rigorosa de modo a 

dotar a Região da capacidade de prestar mais e melhores cuidados de 

saúde. Desta forma será dada continuidade ao apetrechamento das 

Unidades de Saúde, quer com conjugação de novas valências, quer com a 

renovação dos já existentes, destacando-se a aquisição de uma ressonância 

magnética para o Hospital de Ponta Delgada e dos equipamentos para 

apetrechamento do novo Centro de Saúde de Ponta Delgada.  

Pretende-se paralelamente dar continuidade às ações que têm vindo a ser 

desenvolvidas, mantendo um elevado nível de investimento nas 

infraestruturas informáticas e de comunicação, que se considera ser 

igualmente estruturante para o Serviço Regional da Saúde, com o 

melhoramento do software de gestão a nível clinico bem como através 

aquisição de hardware para substituir equipamento já obsoleto, em todas 

as unidades da Região, destacando-se igualmente o projeto para criação de 

um sistema de informação de radiologia (RIS). 

Por sua vez acentuam-se os apoios e acordos na área da saúde em áreas 

relevantes, destacando-se a referente à implementação da Rede Regional 

de Cuidados Continuados Integrados, assente num modelo integrado de 

prestação de cuidados de saúde e apoio social, e a prossecução das 

políticas de recuperação de listas de espera cirúrgicas, reforçando 

significativamente o Vale Saúde com especial incidência nas especialidades 

cirúrgicas com maior tempo de espera, bem como a Unidade de 

Tratamento de Dependências na Ribeira Grande. 

Assim, as ações referenciadas, para além de visarem alicerçar a matriz 

estrutural referenciada no Plano Regional de Saúde 2014-2016 que assenta 

em quatro eixos fundamentais (Cidadania em Saúde; Equidade e Acesso 

adequado aos Cuidados de Saúde; Qualidade em Saúde e Políticas 

Saudáveis), visa igualmente atingir os seguintes objetivos genéricos, entre 

outros: 

 Melhorar a articulação entre as diferentes Unidades de Saúde; 

 Melhorar a dotação dos serviços clínicos e maximizar a capacidade 

instalada, nos cuidados de saúde primários, hospitalares e continuados; 
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 Reforçar as condições para efetivação da rede de referenciação e 

articulação com a RRCCI; 

 Melhorar a acessibilidade e qualidade dos cuidados prestados pelas 

Unidades de Saúde, adaptando as atuais infraestruturas às necessidades 

específicas dos utentes, com especial enfoque nos utentes com 

mobilidade reduzida; 

 Qualificar as unidades de saúde com infraestruturas e equipamentos 

que permitam dar resposta aos procedimentos e normas exigidos pelas 

boas práticas de controlo de infeção; 

 Aumentar a capacidade de resposta no âmbito dos cuidados paliativos, 

permitindo um incremento da acessibilidade dos utentes a esta tipologia 

diferenciada de serviços; 

 Aumentar a acessibilidade dos utentes, pela redução das listas de espera 

de cirurgia de ambulatório. 

Ainda de referir que a consolidação da matriz do PRS e o alcance dos 

objetivos supralistados, serão operacionalizados com recurso às seguintes 

ações: 

 Promoção de estilos saudáveis e prevenção de comportamentos de risco 

em diferentes áreas de intervenção (Saúda da Mulher; Saúde Infanto-

juvenil; promoção da saúde em contexto escolar; promoção da saúde 

oral; dependências; doenças infeciosas; prevenção de acidentes e 

promoção do envelhecimento ativo). 

 Divulgação do combate às doenças crónicas, cérebro-cardiovasculares e 

oncológicas através de diversas áreas de intervenção (prevenção e 

controlo da diabetes mellitus; obesidade; hipertensão, doenças 

respiratórias não infeciosas; dor, doenças reumáticas; etc.). 

 Prossecução dos processos de acreditação das Unidades de Saúde do 

SRS. 

 Implementação do processo de Emergência em saúde pública em 

situações de exceção, através da preparação de planos integrados de 

emergência, de ações de sensibilização à população e aquisição de 

equipamentos destinados à utilização em situações de emergência. 

Continuidade no investimento em formação contínua dos Profissionais de 

Saúde. 
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Solidariedade Social O Plano de 2016 prevê ações e estratégias que visam a promoção da 

coesão social que se materializam no suporte às pessoas, às famílias e 

comunidade, de forma transversal e integrada. O foco sustenta-se na 

proteção da infância, no combate ao isolamento dos mais velhos e no risco 

de exclusão, no suporte à pessoa com deficiência, na promoção da 

igualdade de oportunidades, combate à violência e discriminação e no 

apoio às pessoas e famílias que vivenciam situações de maior 

precariedade. 

Direciona o enfoque de intervenção no apoio económico aos cidadãos e 

famílias, garantindo a continuidade de políticas de ampliação e reforço da 

cobertura da Rede Regional de Equipamentos, Serviços e Respostas Sociais. 

Do mesmo modo, desenvolve estratégias de ação e intervenção que 

proporcionam melhoria na qualidade dos serviços prestados e nas 

condições de instalação, inerentes às questões de Requalificação de 

Equipamento Sociais já existentes. 

As matérias relacionadas com a inclusão social, prevenção de situações de 

pobreza, combate a todas as formas de discriminação e promoção da 

igualdade de oportunidades caracterizam-se igualmente como prioridades 

estratégicas de intervenção, estando agrupadas em cinco grandes áreas: 

infância e juventude, idosos, públicos com necessidades especiais, família, 

comunidade e Igualdade de Oportunidades. 

Infância e juventude No sentido de melhorar as condições das estruturas de apoio à infância e 

juventude criam-se medidas interventivas subjacentes à (re)qualificação 

das respostas sociais adaptadas ao público-alvo em questão.  A criação de 

novas respostas de apoio, como as creches, vem auxiliar na conciliação 

entre o meio profissional e familiar dos homens e das mulheres que 

necessitam de suporte socio educacional para os seus educandos. São 

também estratégias prioritárias a conceção de práticas que estimulem e 

potenciem a prevenção e proteção das crianças e jovens de toda a região, 

para que as condições de conforto e segurança sejam sempre 

salvaguardadas. 

Família, comunidade e 

serviços 

Pretende-se que se dê continuidade ao empenho que tem sido depositado 

na criação de condições de melhoria e apetrechamento das estruturas 

sociocomunitárias, de apoio ao cidadão, à família e à comunidade. Os 
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grupos vulneráveis ganham destaque naquilo que é a conquista de uma 

vida condigna, em que, através das equipas de intervenção se identifica e 

se concebe estratégias de ação potenciadoras de mecanismos que vem 

ajudar nos défices socioeconómicos diagnosticados. 

Idosos Alargar a rede de equipamentos para idosos, promover a criação de novas 

estruturas em áreas populacionais em crescimento e com baixa cobertura 

ao nível dos equipamentos, bem como requalificar as estruturas existentes, 

renovando-as e dotando-as de condições técnicas e de conforto. 

O reforço das respostas de apoio alternativo à institucionalização, 

apoiando a permanência de idosos nas suas casas com a melhoria e 

alargamento do apoio domiciliário, e da rede de centros de dia, são 

medidas prioritárias. 

Pretende-se prestar apoio direto aos pensionistas, melhorando a sua 

qualidade de vida e aumentando o rendimento disponível, através do 

COMPAMID e do Complemento Regional de Pensão, bem como apoiar os 

doentes açorianos deslocados da sua ilha de residência, para efeitos de 

tratamentos oncológicos, através do Complemento Especial para o Doente 

Oncológico (CEDO). 

Incentivar Programas de mobilidade e de Envelhecimento Ativo. 

Públicos com 
Necessidades Especiais 

Alargar e (re)qualificar a rede de suporte institucional, através do aumento 

da capacidade de resposta dos Lares Residenciais e dos Centros de 

Atividades Ocupacionais. A reabilitação das estruturas existentes traduz-se 

no objetivo de continuar a desenvolver um trabalho de excelência junto 

dos mais necessitados. Contudo, interessa manter as condições existentes 

e cooperar nas dinâmicas desenvolvidas para que as pessoas com 

necessidades especiais se sintam valorizadas e reconhecidas perante a 

sociedade.  

Igualdade de 

Oportunidades 

Uma das matérias que ganha destaque pela sua pertinência é a Igualdade 

de Oportunidades, pelo que se pretende a criação de medidas preventivas 

de não discriminação junto de toda a comunidade. Assim, e através de 

estratégias que visam a inclusão igualitária, quer na esfera escolar, quer na 

esfera sociofamiliar e profissional estaremos a responder a muitas 

necessidades identificadas e a muitas lacunas no âmbito da sensibilização e 

(in)formação). Interessa também apoiar as medidas e ações projetadas 

para o combate à Violência Doméstica e que potenciem a Igualdade de 

Género, de modo a dar uma resposta rápida e eficaz que, num trabalho 
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conjunto entre as várias entidades competentes, se salvaguardará um bom 

desempenho. 

 

 

Habitação e 

Renovação Urbana 

A proposta de plano de investimento para o ano de 2016 para a área da 

Habitação concretiza-se no esforço da melhoria das condições 

habitacionais permanentes das famílias, diretamente e através do recurso 

às parcerias, e no contributo para a sustentabilidade do setor da 

construção civil e do imobiliário através do lançamento de obras públicas, 

cumprindo-se o desiderato da Carta Regional de Obras Públicas (CROP). 

As alterações introduzidas em 2015 ao Programa Famílias com Futuro vêm 

permitir, em 2016, a continuidade do processo de dinamização do mercado 

imobiliário através do arrendamento habitacional como suporte à 

autonomização das famílias Açorianas. 

O plano de investimento para 2016 permite consubstanciar o 

desenvolvimento das políticas habitacionais dirigidas ao combate à 

exclusão social e reforço do trabalho social em parceria na integração e 

autonomização familiar. 

No ano de 2016, em matéria de Habitação, e considerando tratar-se do 

último ano da XI Legislatura, será dado particular enfoque às seguintes 

medidas, cuja implementação decorre de anos anteriores: 

-  Promover a atribuição de apoios à habitação própria permanente, 

designadamente na cedência de lotes infraestruturados, e na concessão 

de subsídios às famílias para a aquisição e construção de habitação a 

custos controlados. 

-  Persistir no apoio às famílias mais desfavorecidas na recuperação e 

regeneração do parque habitacional particular, diretamente e através da 

celebração de parcerias com instituições locais públicas e privadas de 

solidariedade social. 

-  Possibilitar, através da alteração legislativa introduzida ao Programa 

Famílias com Futuro, na vertente do Incentivo ao Arrendamento, maior 

abrangência no número de famílias beneficiárias e o alargamento do 

prazo do incentivo, mediante uma segunda candidatura por um novo 

período de mais 5 anos. 
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A seguir apresenta-se uma sinopse das intervenções regionais de 

programação da política europeia de coesão. 
 

 
 

O Programa Operacional dos Açores para a Convergência é um programa 

comparticipado pelo fundo estrutural FEDER, para o período de 

programação 2007-2013, enquadrado no Objetivo Comunitário 

Convergência, com execução na Região Autónoma dos Açores, integrado no 

Quadro de Referência Estratégico Nacional (QREN), com uma dotação de 

966,3 milhões de euros de fundo comunitário, a que corresponde uma 

despesa pública global de 1,2 mil milhões de euros. 

O PROCONVERGENCIA, adotado pela Decisão da Comissão C (2007) 4625, 

de 5 de outubro de 2007, CCI 2007 PT 161 PO 006, abrange um leque 

diversificado de setores e de beneficiários das comparticipações 

comunitárias. 

As prioridades estratégicas do PROCONVERGENCIA estruturam e 

identificam as principais medidas transversais de política económica e 

social, sustentadas em instrumentos de política pública. Deste quadro, 

emerge a seleção de grandes linhas de orientação estratégica, sobre as 

quais incidiu a concentração dos esforços do programa operacional: 

i) Qualificação e robustecimento da economia, na perspetiva de mais 

competitividade, fortalecimento e diversificação do tecido produtivo 

regional, promoção do espírito empresarial e no impulso à inovação, à 

utilização de novas tecnologias de informação e comunicação e à sociedade 

da informação; 

ii) Desenvolvimento dos recursos humanos, assente no reforço do 

investimento no capital humano, melhorando a educação e as 

competências para a competitividade, na inclusão social e na qualidade 

vida; 

iii) Melhoria das acessibilidades, através da requalificação das redes 

estruturantes e sustentabilidade ambiental e a prevenção e gestão dos 

riscos; 

iv) Compensação dos efeitos da ultraperiferia, em que de acordo com o 

artº 11 do Regulamento (CE) 1080/2006, de 5 de julho, relativo ao FEDER, 

as regiões ultraperiféricas recebem um tratamento particular, que se traduz 
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numa dotação específica adicional utilizada a fim de compensar os 

sobrecustos derivados da sua condição de ultraperifericidade. 

v) Comparticipação de despesas relativas à gestão, acompanhamento, 

controlo e avaliação do programa. 

No âmbito da afetação das dotações comunitárias inscritas no 

PROCONVERGENCIA, a 31 de agosto de 2015, em termos acumulados desde 

o início da vigência do atual período de programação, a autoridade de 

gestão aprovou já 1 694 candidaturas com um montante de despesa 

pública associada de 1 298,4 milhões de euros, a que corresponde uma 

comparticipação do fundo estrutural FEDER de cerca de 1.096,3 milhões de 

euros, o que reflete uma situação de overbooking dos compromissos. 

A execução financeira (despesa efetivamente paga pelos beneficiários) das 

operações aprovadas ascendeu, em termos acumulados, ao montante de 

1.130,8 milhões de euros de despesa pública, com uma comparticipação 

FEDER de 953,8 milhões de euros a que corresponde uma taxa de execução 

de 98,7%. 

Os pagamentos efetuados, por reembolso de despesa realizada e 

adiantamentos aos beneficiários até à data de 31 de agosto, totalizam 

956,6 milhões de euros. 

No âmbito da execução do Quadro de Referência Estratégica Nacional 

(QREN), componente FEDER, reportado a 31 de julho de 2015, o 

PROCONVERGENCIA constitui-se como o programa operacional com melhor 

desempenho, apresentando uma taxa de execução financeira de 99%, 

sendo a média do QREN / FEDER de 92%. 

PROCONVERGENCIA - Ponto de situação a 31-08-2015 
 

Eixos 
Programado 

FEDER 

Aprovado Executado 

Pagamentos 
FEDER 

Taxa de 
aprova-

ção 

Taxa de 
execu-

ção Despesa Pública FEDER Despesa Pública FEDER 

TOTAL PROCONVERGENCIA 966.349.049,00 1.298.447.936,01 1.096.270.027,10 1.130.833.542,95 953.762.762,06 956.552.961,17 113,4% 98,7% 

7 - Dinamizar a Criação de Riqueza e 
Emprego nos Açores 

304.444.353,00 421.767.986,72 365.532.319,66 302.573.894,71 264.052.341,48 270.734.095,29 120,1% 86,7% 

8 - Qualificar e Integrar a Sociedade 
Açoriana 

273.781.483,00 357.615.606,45 318.885.458,19 325.515.781,98 291.600.607,41 288.587.591,56 116,5% 106,5% 

9 - Promover a Coesão Territorial e 
Sustentabilidade 

318.522.380,00 390.140.533,93 342.039.464,25 374.570.683,48 328.805.091,31 328.047.136,07 107,4% 103,2% 

10 - Compensar os Sobrecustos da 
Ultraperifericidade 

65.601.000,00 124.081.538,82 65.462.338,18 123.710.198,52 65.276.668,00 65.263.073,79 99,8% 99,5% 

11 - Assistência Técnica do Programa 4.000.000,00 4.842.270,09 4.350.446,82 4.462.984,26 4.028.053,86 3.921.064,46 108,8% 100,7% 
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PRO-EMPREGO 

Este programa operacional assenta numa grande finalidade estratégica que 

consiste na colocação da intervenção FSE ao serviço de um novo ciclo de 

desenvolvimento e de políticas públicas para a RAA no qual a qualificação 

das pessoas, o papel do conhecimento, a inovação na valorização dos 

recursos endógenos regionais e a disseminação de uma cultura de 

empreendimento e de iniciativa assumem um estatuto de prioridade 

máxima. A perceção dos desafios que tal mudança coloca à coesão social e 

territorial dos Açores conduz coerentemente à valorização da problemática 

do desenvolvimento social, incluindo neste domínio uma nova importância 

ao combate à iliteracia. 

Em estreita relação com a finalidade estratégica acima mencionada, o PO 

organiza-se em torno de 6 domínios de intervenção: 

 Empregabilidade de jovens; 

 Consolidação das condições de empregabilidade no setor privado; 

 Modernização do tecido produtivo e apoio ao empreendedorismo; 

 Empregabilidade e empreendedorismo com base em I&D; 

 Competitividade regional na sociedade da informação e do conhecimento; 

 Inclusão social por via da qualificação, do emprego e do 

empreendedorismo. 

Estes seis domínios de intervenção são organizados de modo não só a servir os 

objetivos estruturantes que justificam a sua existência, mas também a dar 

resposta diferenciada a algumas prioridades transversais de toda a 

programação FSE. 

Assim, os seis domínios devem, na especificidade das suas tipologias de 

projeto, criar condições para a disseminação de novos comportamentos de 

empreendimento e de iniciativa, favorecendo a emergência de 

empreendedorismo de vários tipos: como complemento fundamental das 

políticas de empregabilidade e formação; empreendedorismo de oportunidade 

e com base em conhecimento científico e tecnológico e empreendedorismo de 

necessidade, ajustado às políticas de inclusão e desenvolvimento social. Do 

mesmo modo, a promoção da igualdade de género associada à garantia de 

mais elevadas taxas de participação e emprego feminino e a valorização das TIC 

como instrumento de combate aos efeitos penalizadores do isolamento e da 
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fragmentação territorial são também entendidas como prioridades horizontais, 

dando origem seja as sub-tipologias em determinadas tipologias de projetos 

dos seis domínios de intervenção seja a critérios de elegibilidade transversais à 

generalidade das tipologias. As tipologias e sub-tipologias de projeto previstas 

no programa evidenciam um forte potencial para a maximização dos pontos 

fortes e atenuação dos pontos fracos no mercado de trabalho regional, 

identificados no primeiro ponto do documento. 

 Empregabilidade de jovens  

Formação profissional de qualificação inicial 

Transição para a vida ativa 

 Consolidação das condições de empregabilidade no setor privado 

Formação de ativos 

Apoio à inserção das mulheres em meio laboral 

 Modernização do tecido produtivo e apoio ao empreendedorismo 

Fomento e disseminação do empreendedorismo 

Formação profissional intra-empresas 

 Empregabilidade e empreendedorismo com base em I&D 

Investigação em contexto empresarial 

Formação avançada 

Formação avançada de suporte a projetos de empreendedorismo de base 

tecnológica. 

 Competitividade regional na sociedade da informação e do conhecimento 

Apoio à formação generalizada e especializada em TIC 

Qualificação para a modernização de serviços de Administração Pública 

 Inclusão social por via da qualificação, do emprego e do empreendedorismo 

Melhoria dos níveis de literacia e de qualificação básica da população 

açoriana 

Projetos-piloto de Formação – Ação para a Inclusão Social 

Apoio à consolidação de um mercado social de emprego 

Qualificação para a modernização das organizações do terceiro Setor 

O PRO-EMPREGO tem uma dotação de fundo estrutural FSE de 190 M€, a 

que se adiciona 36,35M€ de contrapartida pública e mais 40 M€ de 

financiamento privado, ascendendo a dotação do investimento público a 

226,35M€. 

Tendo em atenção os dados reportados a 31-08-2015, foram submetidos 

1.550 pedidos de cofinanciamento, dos quais, 939 foram aprovados, 179 



 

Os Programas e Iniciativas Comunitárias Disponíveis para a Região 
 

 

 
 

Plano Regional Anual 2016  
 

160 

arquivados e 381 indeferidos. Foram ainda revogadas 38 decisões de 

aprovação. 

Relativamente aos projetos aprovados, expurgados dos arquivamentos e 

revogações, os mesmos previam a realização de 7.052 ações de formação, 

repartidas por 4.622 cursos com uma participação de 107.020 formandos. 

A despesa pública aprovada, ajustada ao saldo nos projetos com saldo final 

encerrado ascendeu a 261,61M€, sendo 220,3M€ do Fundo Comunitário, o 

que representa uma taxa de compromisso de 115,9%. 

No que respeita à execução, a despesa pública validada pela autoridade de 

gestão, até à data de referência, foi de 233,41M€, à qual corresponde o 

montante FSE de 196,85M€, atingindo-se uma taxa de execução de 103,6%. 

Esta taxa de execução corresponde à mais elevada do país, relativamente 

aos PO do Fundo Social Europeu. 

Naquela data encontravam-se concluídos, e com saldos aprovados, 869 

projetos. 

Foram ainda efetuados pagamentos aos promotores no montante total de 

274,50M€, sendo que 231,65M€ corresponderam à componente Fundo 

Social Europeu e 21,63M€ à componente orçamento da Segurança Social. 

Esses montantes correspondem ao pagamento de adiantamentos, 

reembolsos e saldos finais. 

  



 

Os Programas e Iniciativas Comunitárias Disponíveis para a Região 
 

 

 
 

  Plano Regional Anual 2015 
 

161 

 

 

REDES E EQUIPAMENTOS ESTRUTURANTES NA 

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 

 

A aplicação do Fundo de Coesão na Região Autónoma dos Açores no 

período de programação 2007-2013 estrutura-se e combina duas grandes 

linhas de orientação: corresponder às áreas de intervenção definidas para 

este fundo comunitário e, principalmente, financiar projetos relevantes e 

complementares do programa operacional comparticipado pelo fundo 

estrutural FEDER, o PROCONVERGENCIA. 

Com estes pressupostos, e tendo em consideração que este instrumento 

financeiro tem o objetivo último de contribuir para o reforço da coesão 

económica e social, numa perspetiva de promoção do desenvolvimento 

sustentável, para os Açores foram fixados dois grandes objetivos 

estratégicos:  

 Melhorar os níveis de eficiência e de segurança do transporte marítimo no 

arquipélago; 

 Aumentar os níveis de proteção ambiental e do desenvolvimento 

sustentável.  

A natureza dispersa e afastada das ilhas açorianas, a sua posição central no 

Atlântico norte, conjugada com as características do mar envolvente, 

confere especial prioridade e atenção aos portos comerciais existentes, 

obrigando a uma estratégia de requalificação e modernização das 

infraestruturas e uma adaptação dos meios de operação e de 

movimentação de mercadorias. 

Neste domínio foram aprovadas 2 intervenções destinadas à consolidação e 

modernização do sistema de transportes marítimos nos Açores, a 

Requalificação e Reordenamento da Frente Marítima da Cidade da Horta e 

o Reordenamento do Porto da Madalena. 

Ao nível do ambiente, foram aprovadas intervenções no âmbito das 

infraestruturas de gestão de resíduos, incluindo centros de processamento, 

triagem, tratamento mecânico e valorização orgânica e também da 

recuperação e correção de situações de eutrofização das lagoas das Furnas 
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e Sete Cidades, enquanto elementos importantes de reserva de recursos 

hídricos e ativos relevantes da paisagem açoriana.  

A dotação inicial de Fundo de Coesão no montante de 70 Milhões de euros 

foi reprogramada para assegurar a elegibilidade de duas intervenções 

fundamentais para a Gestão e Valorização de Resíduos Sólidos Urbanos da 

RAA, a Central de Tratamento e Valorização de Resíduos da ilha Terceira, 

promovida pela TERAMB - Empresa Municipal de Gestão e Valorização 

Ambiental da ilha Terceira, EEM e a respeitante ao Projeto VALORISM - 

ECOPARQUE DA ILHA DE SÃO MIGUEL, promovido pela MUSAMI. 

Em virtude de atrasos verificados no processo de contratação pública do 

grande projeto promovido pela MUSAMI, não se afigurou possível a sua 

execução, prevendo-se que o seja no âmbito do novo período de 

programação (2014-2020) no Programa Operacional Sustentabilidade e 

Eficiência no Uso de Recursos. 

A taxa de compromisso do eixo específico para a RAA a 31 de agosto de 

2015, face à dotação programada de FC em vigor de 105 milhões de euros, 

é de 96,4%. 

No que respeita à execução, regista-se que o montante da despesa pública 

validada a 31 de agosto de 2015, atingiu os 100,9 M€ ao qual corresponde 

um montante de cofinanciamento de Fundo de Coesão de 85,8 M€. 

A taxa de execução apurada é de 81,7% e a taxa de realização de 84,7%. 

 

Eixo III POVT - Ponto de situação a 31.08.2015 

Designação 
do 

Projeto 

Entidade 
Beneficiária 

Valores Aprovados Despesa Declarada (elegível) 

Desp. Total 
Eleg./Mont. da 

Decisão 
Fundo 

Desp. Total 
Eleg./Mont. 
da Decisão 

Fundo 

Requalificação Ambiental das Bacias Hidrográficas 
das Lagoas das Furnas e Sete Cidades 

Sociedade de Gestão Ambiental e 
Conservação da Natureza, 
AZORINA, S.A. 

4.444.526,04 3.777.847,13 4.082.563,76 3.470.179,27 

Requalificação e Reordenamento da Frente Marítima 
da Cidade da Horta 

Portos dos Açores, SA 42.787.750,61 36.369.588,02 40.537.691,39 34.457.037,67 

Reordenamento do Porto da Madalena – Construção 
de Infraestruturas e obras para o melhoramento das 
condições de abrigo 

Portos dos Açores, SA 13.050.630,32 11.093.035,77 12.851.812,16 10.924.040,34 

Centros de Processamento de Resíduos de Sta. 
Maria, São Jorge, Pico e Faial e Selagem/remoção 
de lixeiras 

Direção Regional do Ambiente 22.403.344,93 19.042.843,19 20.244.481,15 17.207.808,96 

Central de Tratamento e Valorização de Resíduos da 
Ilha Terceira 

TERAMB – Empresa Municipal de 
Gestão e Valorização Ambiental 
da Ilha Terceira, EEM 

36.401.748,72 30.941.486,41 23.208.534,34 19.727.254,17 

TOTAL  119.088.000,62 101.224.800,52 100.925.082,80 85.786.320,41 
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O Programa de Desenvolvimento Rural da Região Autónoma dos Açores 

(PRORURAL) enquadra-se na política de desenvolvimento rural definida 

pela União Europeia para o período de programação 2007-2013, sendo 

financiado pelo Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural 

(FEADER) no âmbito do Regulamento (CE) n.º 1698/2005, de 20 de 

setembro. 

O PRORURAL foi aprovado pela Decisão C (2007) 6162, de 4 de dezembro 

de 2007, com um montante total de contribuição FEADER de cerca de 275 

milhões de euros. Em 2010, na sequência da Decisão do Conselho 

2009/61/CE, de 19 de janeiro, o programa foi reforçado em 20 milhões de 

euros de FEADER, sendo este montante alocado à Medida 1.5. 

Modernização das Explorações Agrícolas. Com este reforço o programa 

ascende a um montante total de despesa pública de 345 milhões de euros, 

correspondendo a uma contribuição FEADER de 295 milhões de Euros 

(85%). 

A estratégia definida teve subjacente o conjunto de especificidades de 

natureza geográfica, económica, social e ambiental que caracteriza a 

Região, as Orientações Comunitárias de Desenvolvimento Rural, o Plano 

Estratégico Nacional, a análise da situação de base e a avaliação do período 

de programação anterior. 

A estratégia regional para o desenvolvimento rural assenta num grande 

objetivo global e em 5 objetivos estratégicos, 3 correspondentes a áreas 

temáticas e que abrangem os 4 eixos prioritários definidos pela política 

comunitária de desenvolvimento rural, e 2 de natureza transversal a toda a 

estratégia: 

 

Objetivos Estratégicos 
Correspondência com os Eixos da política 

comunitária 

3 Objetivos 
Temáticos 

1. Aumentar a competitividade dos 
sectores agrícola e florestal 

Eixo 1. Aumento da competitividade dos 
sectores agrícola e florestal 

2. Promover a sustentabilidade dos 
espaços rurais e dos recursos 
naturais 

Eixo 2. Melhoria do ambiente e da paisagem 
rural 

3. Revitalizar económica e 
socialmente as zonas rurais 

Eixo 3. Qualidade de vida nas zonas rurais e 
diversificação da economia rural Eixo 4. 
LEADER 

2 Objetivos 
Transversais 

4. Reforçar a coesão territorial e social 

5. Promover a eficácia da intervenção dos agentes públicos, privados e associativos 
na gestão sectorial e territorial 
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No âmbito do PRORURAL, a 31 de agosto de 2015, e em termos acumulados 

desde o início da vigência do atual período de programação, a execução 

financeira das operações aprovadas ascendeu ao montante de 329,46 

milhões de euros, a que corresponde uma comparticipação do fundo 

FEADER de cerca de 281,16 milhões de euros, e uma taxa de execução de 

95,48%. 

Entre 2007 e 2015, a dinâmica registada na apresentação e aprovação de 

pedidos de apoio à medida modernização das explorações agrícolas, 

ultrapassou largamente a dotação financeira disponível (mais dos 1.300 

projetos apresentado), tendo sido pago respetivamente 55,56 milhões de 

euros de despesa pública a que corresponde uma comparticipação FEADER 

de 48,34 milhões de euros, e uma taxa de execução de 100,80 %. 

De realçar igualmente um elevado interesse dos jovens em instalar-se na 

agricultura com o apoio da medida de instalação de jovens agricultores, 

superando as metas inicialmente traçadas (200 projetos aprovados) e 

melhoria dos níveis de ligação direta entre a instalação de jovens e a 

cessação de atividade (39% dos jovens são cessionários num processo de 

Reforma Antecipada) e entre a instalação de jovens e o investimento nas 

explorações agrícolas (94% dos jovens apresentou um projeto de 

investimento). Foi pago um montante de prémio à primeira instalação que 

ascendeu a 7,6 milhões de euros de despesa pública, a que corresponde 

uma comparticipação FEADER de 6,5 milhões de euros e uma taxa de 

execução de 103,83 %. 

Esta tendência de grande adesão ao PRORURAL, estendeu-se aos agentes 

económicos do sector da agroindústria no âmbito da medida de apoio ao 

aumento do valor dos produtos agrícolas e florestais com uma forte 

concentração na fileira do leite e laticínios (67% da Despesa Pública),foram 

pagos 57,36 milhões de euros de despesa pública, a que corresponde uma 

taxa de execução de 100,21%. 

O investimento não foi feito só ao nível das explorações agrícolas, e da 

agroindústria, contemplou também infraestruturas de apoio a essa 

atividade, como seja o acesso às explorações, o abastecimento de água e de 

eletricidade, totalizando um investimento de mais de 27 milhões de euros.  

Além dos incentivos na modernização e desenvolvimento da agricultura, 

grande parte dos apoios disponíveis foram canalizados para medidas 

destinadas a evitar o abandono da atividade agrícola e de carater 
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ambiental, com um montante pago entre 2007 e 2015 de 130,9 milhões de 

euros. 

O programa de desenvolvimento rural para o período 2007-2013, também 

contribuiu para o fortalecimento dos territórios rurais, na sua vertente 

económica, social e ambiental. Revelou-se um fator dinamizador na 

componente de investimento, diversificação das economias rurais, melhoria 

das condições de vida das populações, contribuindo para a fixação das 

populações nestas mesmas zonas. 

Quadro I – Ponto de Situação a 31-08-2015 
 

Eixo 
Despesa Pública 

(€) 
FEADER 

(€)  
ORAA 

(€) 

Taxa de 
Execução 

(%) 

 1- Aumento da Competitividade 
dos Sectores Agrícola e 
Florestal 

164.374.919,92 140.839.868,26 23.535.051,79 96,30% 

 2- Melhoria do Ambiente e da 
Paisagem Rural 

140.125.159,67 119.105.910,64 21.019.249,03 99,46% 

 3- Qualidade de Vida nas Zonas 
Rurais e Diversificação da 
Economia 

1.477.108,36 1.255.542,10 221.566,26 28,06% 

 4- Abordagem Leader 
22.417.841,41 19.055.165,26 3.362.676,22 83,36% 

 5- Assistência Técnica 
1.061.309,45 902.113,04 159.196,41 80,12% 

Total  329.456.338,81 281.158.599,30 48.297.739,71 95,48% 
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O Programa PROPESCAS assenta no apoio ao investimento no âmbito dos 

projetos cofinanciados pelo Fundo Europeu das Pescas visando, numa 

abordagem sistémica, a criação das condições para a competitividade e 

sustentabilidade, a longo prazo, do setor pesqueiro regional, tendo em 

conta a aplicação de regimes de exploração biológica e ecologicamente 

racionais; a melhor organização do ramo da captura, transformação e 

comercialização e o reforço da competitividade da atividade produtiva 

empresarial, com a diversificação, inovação, acréscimo de mais-valias e 

garantia da qualidade dos produtos da pesca. 

O desenvolvimento sustentável do setor das pescas da Região Autónoma 

dos Açores depende de uma visão estratégica comum, de uma politica 

integrada, de um melhor conhecimento científico e técnico, da cooperação 

institucional entre os parceiros do setor, da valorização dos profissionais e 

da sua participação ativa em sistemas de governação responsáveis e 

eficazes de forma a que o setor das pescas se torne mais competitivo num 

quadro de globalização a nível mundial. 

Importa realçar a discriminação positiva que, nos termos do artigo 299º do 

Tratado, foi assegurada aos operadores sedeados nesta Região 

Ultraperiférica. 

Assim, as linhas orientadoras para o desenvolvimento do setor das pescas 

da Região Autónoma dos Açores pressupõem a inclusão no PROPESCAS, dos 

seguintes eixos prioritários: 

Eixo Prioritário 1 – Adaptação da Frota de Pesca Regional 

Apoiar a modernização das embarcações de pesca, com vista à melhoria 

das condições de trabalho e operacionalidade das mesmas, nomeadamente 

quanto à segurança a bordo, condições de higiene, preservação da 

qualidade do pescado, seletividade das arte e das operações de pesca e 

racionalização dos custos energéticos. Os investimentos em seletividade 

podem visar substituição das artes de pesca, experimentação de novas 

medidas técnicas, a redução do impacte da pesca nas espécies sem valor 

comercial e a proteção das capturas e artes de pesca de predadores 

selvagens protegidos. 

Eixo Prioritário 2 – Transformação e Comercialização dos Produtos da 

Pesca 



 

Os Programas e Iniciativas Comunitárias Disponíveis para a Região 
 

 

 
 

Plano Regional Anual 2016  
 

168 

Apoiar investimentos relativos à construção e aquisição de equipamentos 

para instalações de produção com vista à introdução da atividade aquícola 

no arquipélago; a modernização das unidades conserveiras; a construção de 

novas unidades de transformação e de filetagem de pescado congelado; a 

construção de novas unidades da indústria transformadora tradicional 

resultantes de deslocalizações por exigências de ordem ambiental ou de 

planos de ordenamento do território. Promover investimentos que tenham 

por objetivo a certificação da qualidade dos produtos transformados e a 

diversificação da produção; a dinamização dos circuitos de comercialização, 

os investimentos que incrementem as exportações para a União Europeia e 

para países terceiros e que melhorem a competitividade, a produtividade e 

a capacidade concorrencial do sector; os investimentos que visem 

aumentarem o valor acrescentado dos produtos da pesca; os que criem 

postos de trabalho qualificados e permitam aquisição de conhecimentos e 

de tecnologias, novas ou inovadoras, através de parcerias entre as 

empresas e o sistema científico e tecnológico, como universidades e 

laboratórios. 

Eixo Prioritário 3 – Medidas de Interesse Geral 

Apoiar a construção e modernização de unidades industriais visando a 

introdução de novas técnicas, novas tecnologias, a qualificação dos recursos 

humanos e a diversificação da produção, em ajuste à evolução do mercado, 

com vista ao aumento do valor acrescentado e à melhoria das condições de 

higiene, salubridade e qualidade dos produtos, contemplando, entre 

outras, a indústria conserveira regional; aquisição de equipamentos 

necessários ao processo produtivo, mais eficientes e respeitadores do 

ambiente, nomeadamente em termos de rendimento energético, consumo 

de água e tratamento de resíduos. 

Eixo Prioritário 4 – Desenvolvimento Sustentável das Zonas de Pesca 

Apoiar as comunidades piscatórias na criação de condições intrínsecas que 

conduzam a novas fontes sustentáveis de rendimento e de qualidade de 

vida. 

Eixo Prioritário 5 – Assistência Técnica 

Garantir as condições necessárias à implementação e funcionamento do 

sistema e estrutura de gestão, acompanhamento, avaliação, controlo e 

divulgação do PROPESCAS, visando o sucesso da estratégia de 

desenvolvimento definida para o setor.  
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O PROPESCAS apresenta um envelope financeiro de despesa pública de 

36,3 milhões de euros, a que correspondem 30,9 milhões de euros de 

comparticipação comunitária e 6,2 milhões de euros de comparticipação do 

orçamento regional. 

Até 31 de Agosto de 2015 foram aprovadas 156 candidaturas com um 

montante de despesa pública de 32,9 milhões de euros, a que corresponde 

um financiamento comunitário previsto de 27,9 milhões de euros, o que 

representa uma taxa de compromisso de 90,6%.  

Em termos de execução o montante de despesa pública atinge 25,8 milhões 

de euros e financiamento comunitário pago no valor de 21,9 milhões de 

euros, o que representa uma taxa de execução de 71,1%. 
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O Programa de Cooperação Transnacional Açores - Madeira – Canárias, 

para o período de programação 2007-2013, é um programa operacional 

cofinanciado pelo fundo estrutural FEDER, enquadrado no Objetivo 

Comunitário da Cooperação Territorial Europeia, aprovado pela Comissão 

Europeia através da Decisão C (2007) 4243, de 18 de Setembro de 2007. 

O objetivo global que sustenta a estratégia adotada no Programa consiste 

em, por um lado, incrementar os níveis de desenvolvimento e de integração 

socioeconómica dos três arquipélagos, fomentando uma estratégia que vise 

o impulso da sociedade do conhecimento e do desenvolvimento 

sustentável, e, por outro lado, melhorar os níveis de integração 

socioeconómica do espaço de cooperação com os países de proximidade 

geográfica e cultural.  

O Plano Financeiro Conjunto do Programa apresenta um custo total 

previsto que ascende a 65.169.525 euros e a comparticipação do FEDER a 

55.394.099 euros, que corresponde a uma taxa máxima de ajuda 

comunitária de 85% para a zona transnacional. 

A percentagem de contrapartidas nacionais, que ascende a 15%, resulta do 

nível de contrapartidas propostas por cada Estado-Membro. Este montante 

de recursos nacionais atinge os 9.775.426 Euros, procedentes do sector 

público. 

A Região Autónoma dos Açores e da Madeira, neste conjunto, têm 

disponível, cada uma, a comparticipação FEDER de 5.197.049,50€. A 

Comunidade Autónoma de Canárias, por seu turno, dispõe de uma 

comparticipação FEDER de 45.000.000€. 

A repartição do FEDER por Eixo Prioritário do Programa, para a Região 

Autónoma dos Açores, estrutura-se da seguinte forma: 

 
EIXOS PRIORITÁRIOS FEDER 

EIXO 1:  Promoção da investigação, desenvolvimento tecnológico, inovação e 
sociedade da informação. 

2.314.671 

EIXO 2:  Consolidação da gestão do meio ambiente e da prevenção de riscos. 1.820.555 

EIXO 3:  Cooperação com países terceiros e articulação de grande vizinhança 750.000 

EIXO 4: Assistência Técnica 311.823 

TOTAL 5.197.049 
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Em termos de aprovações de projetos, foram lançadas até à data, 3 

convocatórias, que deram os seguintes resultados: 

 No ano de 2008, procedeu-se ao lançamento da 1.ª Convocatória para a 

apresentação de projetos aos Eixos 1 e 2 do Programa, que decorreu de 1 

de Setembro a 30 de Outubro. Em Maio de 2009, houve lugar à aprovação 

dos projetos apresentados, sendo que, com a participação de entidades dos 

Açores, foram aprovados 44 projetos com a atribuição de uma 

comparticipação FEDER de mais de 4 milhões de euros. 

 No final do ano de 2009, procedeu-se ao lançamento da 

2.ª convocatória do Programa, dirigida exclusivamente para o Eixo 3 – 

Cooperação com Países Terceiros e Grande Vizinhança. Desta convocatória, 

resultou a aprovação, por parte do Comité de Gestão do Programa 

celebrado em Junho de 2010, de 11 projetos desenvolvidos por entidades 

açorianas. 

 No final do ano de 2012, procedeu-se ao lançamento de uma 3.ª 

convocatória, também esta dirigida para o estabelecimento de parcerias 

com os países da Grande Vizinhança (Eixo 3), sendo de destacar a 

aprovação de mais 4 projetos. 

 Posteriormente foram aprovados mais 6 projetos constantes de uma lista 

de reserva aprovada aquando da 3.ª convocatória. 

Assim, até à data, foram aprovadas 61 candidaturas, com um montante de 

despesa pública associada de 5,3 milhões de euros, a que corresponde a uma 

comparticipação FEDER de 4,5 milhões de euros. A relação entre o aprovado e 

as despesas validadas é de 89%.  

 

PCT MAC – Ponto de Situação a 31.08.2015 
unidade: euro 

EIXOS 
Projetos 

aprovados 

Programado 
Aprovado (após 

reprogramações) 
Despesa Validada 

Despesa 
pública 

FEDER 
Despesa 
pública 

FEDER 
Despesa 
pública 

FEDER 

Eixo I 30 2.723.142 2.314.672 2.545.038 2.163.282 2.544.382 2.162.725 

Eixo II 13* 2.141.830 1.820.555 1.529.090 1.229.726 1.664.188 1.414.560 

Eixo III 18** 882.353 750.000 1.282.433 1.090.068 583.013 495.561 

TOTAL 61 5.747.325 4.885.227 5.356.560 4.553.076 3.838.943 4.072.845 

(*aprovadas 14 candidaturas -1 desistência; **aprovadas 20 candidaturas-2 desistências). 
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Período de programação 2014-2020 

 

A Política de Coesão para o período de programação 2014-2020 surge num 

contexto de reestruturação do projeto europeu, diante dos novos desafios 

do século XXI e da necessidade de resposta aos fortes constrangimentos 

decorrentes da crise económica, financeira e social que tem afetado, de 

forma diferenciada, as economias europeias, expondo as suas fragilidades 

estruturais.  

Este período de programação encontra-se alicerçado na Estratégia Europa 

2020, a qual prossegue o desígnio de a União Europeia (UE) retomar uma 

tendência de crescimento marcada pela valorização da economia do 

conhecimento e pela criação de emprego (crescimento inteligente), pela 

redução da pobreza e o combate à exclusão social (crescimento inclusivo) e 

pela descarbonização da economia e maior eficiência energética 

(crescimento sustentável). 

A concretização desta estratégia encontra fortemente ancorada nos 

investimentos a financiar pelos Fundos Europeus Estruturais e de 

Investimento (FEEI). Os FEEI referem-se aos Fundos da Política de Coesão 

(Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional - FEDER, Fundo Social 

Europeu – FSE e Fundo de Coesão), ao Fundo Europeu Agrícola de 

Desenvolvimento Rural (FEADER) e ao Fundo Europeu dos Assuntos 

Marítimos e das Pescas (FEAMP). 

Após a aprovação do Acordo de Parceria Para Portugal (julho de 2014), dos 

Programas Operacionais dos Fundos da Coesão (dezembro de 2014) e dos 

Programas de Desenvolvimento Rural (PDR do Continente – dezembro de 

2014 – e PDR das Regiões Autónomas – fevereiro de 2015), teve lugar a 

aprovação de parte significativa da regulamentação nacional e regional 

assistindo-se ao lançamento de diversos concursos nos vários domínios 

temáticos. O Programa Operacional MAR 2020 encontrava-se no final de 

agosto de 2015 em fase de negociação entre Portugal e a Comissão 

Europeia. 

O PO AÇORES 2020, comparticipado pelos fundos estruturais comunitários 

FEDER e FSE, para o período de programação 2014-2020, foi preparado pelo 

Governo Regional dos Açores, sintetizando as contribuições dos agentes 

regionais e as principais propostas em matéria de política de 
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desenvolvimento para o futuro próximo, na observância das principais 

linhas de orientação da Estratégia Europeia 2020 e do Acordo de Parceria 

nacional.  

Fundamenta-se numa visão estratégica para os Açores apoiando-se num 

conjunto de prioridades de investimento, otimizando os financiamentos 

comunitários e respetivas elegibilidades dos fundos estruturais FEDER e 

FSE, no âmbito do crescimento inteligente, da inclusão social e do emprego 

e da sustentabilidade. 

O novo programa operacional para os Açores (PO Açores 2020) dispõe de 

um envelope financeiro de cerca de 1.140 milhões de euros de fundos 

comunitários, 825 milhões de euros destinados a intervenções financiadas 

pelo Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional e 315 milhões de euros 

para intervenções no âmbito do Fundo Social Europeu. Com esta repartição 

é sinalizada de forma muito clara que as políticas ativas de emprego, de 

formação e de qualificação têm uma prioridade nas políticas públicas, 

traduzindo-se, em termos financeiros e em comparação com o atual 

período 2007-2013, num reforço de 125 milhões de euros da dotação que 

se atribui ao fundo que financiará estas políticas, o Fundo Social Europeu. 

 

PO Açores 2020 - Ponto de situação a 31-07-2015 
 

Dotação de 
Fundo 

Total de concurso / períodos de candidatura 
Concursos /períodos de 
candidatura em aberto 

Concursos /períodos de 
candidatura encerrados 

Candidaturas apresentadas 

Nº 

Fundo comunitário a concurso 

Nº 

Fundo comunitário 
a concurso 

Nº 

Fundo comunitário a 
concurso 

Nº 

Investimento / custo 
total previsto 

Investimento / 
custo médio por 

candidatura 

mil euros mil euros 
% da Dotação 

de Fundo 
mil euros mil euros mil euros mil euros 

1.139.752 26 457.150 40% 22 343 650 4 113.500 641 321.264 501 

 

A Região tem ainda acesso ao Fundo de Coesão, através dos PO Temáticos 

da Competitividade e Internacionalização (PO CI) e da Sustentabilidade e 

Eficiência no Uso de Recursos (PO SEUR), preconizando-se a 

disponibilização de cerca de 133 Milhões de euros. 

Para além dos fundos de coesão, existem também fundos comunitários 

ligados às políticas comuns, como seja o caso do Fundo Europeu Agrícola de 

Desenvolvimento Rural (FEADER), instrumento financeiro fundamental no 

apoio a um dos pilares da base económica regional, tendo sido obtido para 
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os Açores um envelope financeiro para o período 2014-2020 de 295 

milhões de euros. 

O Programa de Desenvolvimento Rural para o período de programação 

2014-2020 contempla um conjunto diversificado e complementar de apoios 

que contribuem para uma abordagem integrada da agricultura e do 

desenvolvimento rural, nomeadamente com os seguintes desafios: 

 Modernização das estruturas de produção e transformação 

agropecuária; 

 Reestruturação e ordenamento fundiário; 

 Transferência de conhecimentos e inovação; 

 Fortalecimento da produção agrícola com potencial de crescimento 

nos mercados locais, nas áreas diversificação (hortícolas, 

nomeadamente beterraba sacarina, vinhos, frutícolas, …). 

 Criação de sistemas de rotulagem para identificar a origem dos 

produtos colocados no mercado; 

 Conservação e valorizar dos sistemas de produção com alto valor 

natural; 

 Adaptação às alterações climáticas; 

 A gestão e preservação de riscos; 

 Proteção do ambiente; 

 Promoção da utilização eficiente dos recursos existentes. 

Em suma, o Programa pretende contribuir com medidas adequadas às 

especificidades da Região Autónoma dos Açores e atenuar os 

constrangimentos estruturais e/ou reforçar as condições e potencialidades 

especificas da Região. 

 

PDR Açores (ProRural+) - Ponto de situação a 31-07-2015 
 

Dotação de 
Fundo 

Total de concurso / períodos de candidatura 
Concursos /períodos de 
candidatura em aberto 

Concursos /períodos de 
candidatura encerrados 

Candidaturas apresentadas 

Nº 

Fundo comunitário a concurso 

Nº 

Fundo comunitário 
a concurso 

Nº 

Fundo comunitário a 
concurso 

Nº 

Investimento / custo 
total previsto 

Investimento / 
custo médio por 

candidatura 

mil euros mil euros 
% da Dotação 

de Fundo 
mil euros mil euros mil euros mil euros 

295.282 14 40.575 14% 9 30.625 5 9.950 228 48.482 213 
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O Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos e das Pescas (FEMAP), uma linha 

orçamental do Orçamento Comunitário associada à política marítima e das 

pescas, apoiará os projetos dos Açores a partir de um envelope financeiro 

ainda em definição e que passará a integrar as dotações necessárias ao 

financiamento da compensação dos custos suplementares suportados pelos 

operadores dos Açores nas atividades de pesca, cultura, transformação e 

comercialização de certos produtos da pesca e da aquicultura (POSEI). 

No caso da cooperação territorial, o Programa Madeira, Açores e Canárias 

(MAC), integrará não só as regiões mencionadas, mas também foram 

convidados a participar os países terceiros de Cabo Verde, Mauritânia e 

Senegal, com o objetivo de aumentar o espaço natural de influência 

socioeconómica e cultural e as possibilidades de cooperação entre as 

regiões. O Programa inclui intervenções nas seguintes temáticas: 

valorização do conhecimento e da inovação, bem como a sua capacidade de 

integração em redes de conhecimento, melhoria da competitividade das 

PME, adaptação às alterações climáticas e a prevenção de riscos, proteção 

do meio ambiente e a eficiência de recursos e a capacidade institucional e 

eficiência da administração pública. 
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DESAGREGAÇÃO POR OBJETIVO 
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